
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

TERMO

DE ANÁLISE E JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO

 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira,
designada por meio da Portaria Nº 101/2018/SUPEL-CI publicada no DOE do dia 04.09.2018, em
atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa CRISTAL CLEAN SERVICOS EIRELI, CNPJ:
25.000.687/0001-96, já qualificada nos autos do processo em epígrafe, com base no Princípio da
Vinculação ao Edital, da Legalidade e demais princípios que regem a Administração Pública e na
legislação per�nente, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

 

I - DA ADMISSIBILIDADE

 

A empresa CRISTAL CLEAN SERVICOS EIRELI, manifestou sua intenção de recurso em
momento oportuno e anexou suas razões de recurso junto ao Sistema Comprasnet, conforme consta nos
autos (6382555). Assim, à luz do Ar�go 4º, incisos XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002 e Ar�go 26 do
Decreto Estadual nº 12.205/2006, a Pregoeira recebe e conhece o Recurso interposto, por reunir as
hipóteses legais, intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado TEMPESTIVO e
encaminhado por meio adequado.

 

II - DAS RAZÕES DO RECURSO

 

Trata-se de recurso administra�vo interposto pela empresa CRISTAL CLEAN SERVICOS
EIRELI, devido a decisão do(a) Pregoeiro(a) que habilitou a empresa M.R.D.PAIVA COMERCIO E
SERVICOS, alegando que, a recorrida, não apresentou custos dos insumos (materiais), não comprovou os
índices do simples nacional, bem como deixou de demonstrar o custo do afastamento maternidade.

 

III - DAS CONTRARRAZÕES DOS RECURSOS

 

Igualmente em observância ao Ar�go 4º, incisos XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002 e
Ar�go 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, a M.R.D.PAIVA COMÉRCIO E SERVIÇOS-ME, apresenta
suas contrarrazões ao recurso interposto.

Informa a recorrida que o afastamento maternidade é um fato incerto, regulamentado
através do Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho, e que por isso não deve aprovisionar esse valor,
uma vez que a empresa pagará os salários da gestante sendo a pessoa jurídica reembolsada
posteriormente dos valores pagos pelo INSS, tendo em vista isso não se pode cobrar da contratante esse
valor sob pena de gerar danos ao erário.



Sobre a temá�ca dos tributos federais, salienta a recorrida que em sua planilha há notas
explica�vas as quais informam o anexo da tabela referente ao Simples Nacional e a faixa de
enquadramento da empresa.

Por fim, acerca dos materiais e equipamentos necessários para execução do contrato,
ressalta a recorrida que possui equipamentos os quais têm vida ú�l de 60 meses, informa ainda que os
equipamentos se encontram no seu Patrimônio Imobilizado da empresa e que nesse sen�do não há o
que se falar em subdimensionamento de custo, não obstante indica a recorrida que se trata de matéria
cabível à fiscalização do contrato.

 

IV - DO MÉRITO – DO JULGAMENTO DO RECURSO – DA HABILITAÇÃO DA
RECORRIDA

 

Antes de adentrarmos no julgamento do Recurso, ressaltamos alguns pontos que versa
sobre o cumprimento ao Art. 3º, § 1º, I, II da Lei 8.666/93.

Os trabalhos desta licitação foram conduzidos em estrita conformidade com os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são
correlatos e, não menos relevantes, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e
do formalismo e qualquer alegação contrária não passam de sofismas, lançados com o obje�vo apenas
de tumultuar o certame licitatório, o que deve ser rechaçado.

Todos os procedimentos realizados foram pra�cados com total transparência, legalidade e
seriedade, como todos os demais coordenados por esta SUPEL.

As análises proferidas neste certame foram realizadas com absoluta imparcialidade,
obje�vo e legalidade, mediante as informações nos documentos apresentados e anexados aos autos,
resguardando a Comissão, bem como a Administração, de quaisquer falhas na condução deste, o qual
tem a par�cipação a�va e constante dos Órgãos fiscalizadores, tais como Tribunal de Contas do Estado de
Rondônia e Ministério Público.

Cumpre-nos ressaltar ainda que, a lei conferiu à Administração, na fase interna do
procedimento, a prerroga�va de fixação das condições a serem estabelecidas no instrumento
convocatório, seguindo critérios de conveniência e oportunidade de acordo com o objeto a ser licitado e
sempre balizado pelo interesse público e normas cogentes.

Do mesmo modo, é dever da Administração zelar pela segurança e pela regularidade das
ações administra�vas, a fim de que não reste qualquer prejuízo à consecução do objeto contratado e,
tampouco, restem feridos os direitos dos demais licitantes, de acordo com os princípios da Isonomia e da
Vinculação ao Instrumento Convocatório.

Dito isso, informamos que esta Pregoeira encaminhara o processo em tela ao setor de
Gerência de Análise e Pesquisa de Preços desta Superintendência (GEPEAP/SUPEL) a fim de ser emi�do
análise e parecer das planilhas de custos e formação de preços fornecidas pelas licitantes.

Nesse sen�do, vale ressaltar o Relatório (5980489), o qual aprovou a recorrida com
algumas ressalvas, senão vejamos:

 
ANÁLISE DA PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 43/2019/KAPPA/SUPEL/RO

 

Senhora Pregoeira,

 

Conforme despacho exarado por Vossa Senhoria, no qual solicita à Gerencia de Pesquisa de Preços
– SUPEL, análise da planilha de custo e formação de preços da empresa M.R.D.PAIVA COMÉRCIO E



SERVIÇOS-ME. Passamos à resposta da análise:

Iden�ficamos a necessidade de alguns ajustes, a saber:

MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFICIONAL AUSENTE:

SUBMÓDULO 4.1 – AUSÊNCIAS LEGAIS:

Entendemos que há equívoco na composição do custo do item “A” Férias, a planilha apresenta o
valor de R$ 183,85 (cento e oitenta e três reais e oitenta e cinco centavos), ocorre que segundo
nossos cálculos o valor correto é de R$ 91,20 (noventa e um reais e vinte centavos). Nesse caso, ou
a licitante jus�fica o valor u�lizado por ela, ou corrija conforme calculo desta equipe.

Ante o exposto retornamos o processo e sugerimos que seja atendido o apontamento feito por esta
gerencia. [...]

 

Após tal análise, vale salientar que houve tramitação do processo administra�vo em tela
com intuito de ra�ficar as informações externadas pelo Corpo Técnico da GEPEAP/SUPEL, conforme se
expõe abaixo:

 
Do: FUNESBOM

A: Equipe KAPPA/SUPEL/RO

 

Senhora Pregoeira,

 

Em resposta ao despacho SUPEL-KAPPA (6000377), referente a proposta de preço (5836089)
apresentada pela empresa licitante M.R.D. PAIVA COMÉRCIO E SERVIÇOS-ME, viemos por meio
deste ra�ficar o Relatório SUPEL-GEPEAP (5980489). Aproveitamos ainda, a fim de darmos
legalidade aos tramites licitatórios, para solicitar abertura de prazo para jus�ficar ou corrigir o custo
no módulo 4, submódulo 4.1, no seu item "A", conforme apontamento (5980489).

Outrossim, informo-vos que será adotado as medidas necessárias pelo CBMRO, afim de solicitar a
empresa que seja sanado o referido apontamento, conforme orientado no Relatório SUPEL-GEPEAP.

Sendo assim, remetemos a Vossa Senhoria o processo 0037.004000/2017-18, que trata de
contratação de empresa especializada no serviço de limpeza e conservação, para demais
providências cabíveis que julgar necessárias, após o pedido de esclarecimento do despacho da
SUPEL-KAPPA (6000377).

 

Porto Velho - RO, 20 de maio de 2019.

 

Conforme é possível verificar em Ata, no dia 30/05/2019, a Pregoeira solicitou as devidas
correções ou jus�fica�vas com base no Parecer da GEPEAP/SUPEL e ra�ficação do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado de Rondônia (CBMRO), devido a isso restou concedido prazo de 24 (vinte e quatro)
horas para a empresa M.R.D.PAIVA COMERCIO E SERVICOS demonstrar suas jus�fica�vas ou correções, o
que resultou no documento (6196090).

Não obstante, na finalização do certame a recorrente apontou novos argumentos os quais
geraram o Parecer 11/2019/SUPEL-GEPEAP (6444013) cujo o teor será exposto a seguir:

 
Parecer nº 11/2019/SUPEL-GEPEAP

DESTINO:  EQUIPE KAPPA – PREGOEIRA IZAURA

PROCESSO: 0037.004000/2017-18.

OBJETO: Contratação de empresa especializada e con�nuados na prestação de serviços de limpeza,
conservação e higienização dos ambientes internos e esquadrias das Organizações Bombeiro Militar
– OBM, do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia, no município de Porto Velho, com
fornecimento de mão-de-obra, material de consumo, assim como dos Equipamentos e Ferramentas
adequados à execução dos serviços.



ASSUNTO: Analise de Recurso e Contrarrazões.

 

Senhora Pregoeira,

 

Conforme Despacho (6382888), expedido por Vossa Senhoria, no qual solicita à Gerencia de
Pesquisa e Analise de Preços – GEPEAP, para que seja realizada emi�do parecer técnico rela�vo ao
processo em questão – Contratação de Serviço de Limpeza, tendo como unidade demandante o
Corpo de Bombeiros de Rondônia.

A empresa Cristal Clean Serviços Eireli – ME, impetrou recurso contra decisão da pregoeira, a qual
havia deliberado pela aceitação da proposta da empresa MR.D. PAIVA COMERCIO E SERVIÇOS.
Apresentando os seguintes argumentos:

 

 

1. AFASTAMENTO MATERNIDADE A empresa aceita e habilitada não inseriu o custo em sua
planilha de custos, não se vislumbra o argumento da empresa que o referido afastamento dar-se
à através do INSS. O referido afastamento possui o prazo de 120 dias e o contrato administra�vo
possui 12 meses, portanto, o custo deverá ser rateado ao longo do contrato.

2. TRIBUTOS FEDERAIS É sabido que com o advento das mudanças na da Lei do Simples a forma
de cálculo das alíquotas houve alterações significa�vas, pois bem, as alíquotas constante na
proposta da empresa M.R.D. PAIVA COMERCIO E SERVIÇOS deverão ser comprovadas através da
Guia do Simples Nacional por meio da qual se comprovará as alíquotas efe�vas até então
impostas.

3. MÓDULO 05 – MATERIAIS e EQUIPAMENTOS O próprio Termo de Referência traz uma série de
Insumos e Equipamentos no anexo III do Edital do Pregão Eletrônico e a vossa empresa não
apresentou planilha demonstrando os custos individualizados que deverão ser incluídos na
proposta comercial. O custo inserido na planilha de custos quanto a materiais e equipamentos
não representa nem 10% do custo efe�vamente que será gasto durante a execução contratual. O
valor de materiais de R$ 60,30 cobrirá os custos da contratada durante todo o período de vigência
contratual ? O dimensionamento da proposta fora absurdamente subdimensionado em razão dos
referidos custos, impossível uma empresa ter o custo de apenas R$ 60,30 (sessenta reais e trinta
centavos) mensais para a compra de todo o material de limpeza.

 

Tendo sido oportunizado pela pregoeira que a empresa MR.D. PAIVA COMERCIO E SERVIÇOS
apresentasse suas contrarrazões. Dessa forma a analise deste setor técnico deu-se ante as razões e
contrarrazões apresentadas pelas licitantes.

 

Da opinião:

A empresa recorrente apresentou argumentos informando sobre a necessidade de inclusão do
AUXÍLIO MATERNIDADE na planilha de custo. Por sua vez a empresa M.R.D. PAIVA alegou que não
há necessidade de inclusão deste custo, pois, caso seja necessário o afastamento em função da
maternidade, este será arcado pelo INSS.

 

Resposta:

Embora a empresa M.R.D. PAIVA tenha colocado de forma acertada que os custos rela�vos ao
pagamento da profissional que se beneficia do salário maternidade seja realizado pelo INSS. O custo
o qual deve ser inserido na planilha é o da profissional que subs�tuirá àquela afastada em função
da maternidade, não tendo relação ao bene�cio pago à gestante. Dessa forma entendemos por
per�nente os argumentos apresentados pela recorrente.

Outro ponto apresentado pela impetrante é quanto a composição dos tributos, apresentadas na
planilha, a mesma sugere que seja enviada pela licitante M.R.D. PAIVA Guia do Simples Nacional a
fim de verificar-se a alíquota efe�va adotada pela empresa. Em sede de contrarrazões a licitante
M.R.D. PAIVA argumentou que o ques�onamento apresentado pela recorrente não procede, tendo
inclusive apresentado nota explica�va da planilha informando a base legal de tributação.

 



Resposta:

Apesar de não termos encontrados as notas explica�vas aventada pela licitante, esta equipe técnica
manifesta-se pelo entendimento de que a apresentação dos custos rela�vos à tributação está de
acordo com os disposi�vos legais. Há de considerar de que a licitante em suas contrarrazões
argumentou que sua tributação é diferenciada em razão de ser optante pelo SIMPLES NACIONAL, e
por tratar-se de empresa do ramo de prestação de serviço de limpeza e conservação está inserida
no anexo IV da Lei Complementar 123/2006. Tal fato foi confirmado em pesquisa realizada ao portal
do SIMPLES NACIONAL. Outra constatação feita por esta equipe é a de que a empresa é enquadrada
na tabela do anexo IV por tratar-se de empresa prestadora de serviço na área de limpeza e
conservação, enquadrando-se na segunda faixa com lucro bruto de R$ 358.675,57 (trezentos e
cinquenta e oito mil seiscentos e setenta e cinco reais e cinquenta e sete centavos), conforme DRE
da empresa (6382415).

Dessa forma reiteramos entendimento de que para esse ponto não há necessidade de ajustes, ou
apresentação de outra documentação.

A impetrante apresentou argumento quanto ao baixo valor dos custos de materiais e equipamentos
apresentados na planilha. Por sua vez a licitante argumentou que já possui em seu acervo a lista de
equipamentos necessários a execução do serviço, por essa razão não apresentará esse custo ao
Estado. Ra�ficando o valor apresentado na planilha.

 

Resposta:

Embora reconheça-se que o custo em questão apresenta um valor baixo, presume-se que a
licitante, por ser empresa do ramo, tendo comprovado isto por meio dos atestados, sabe fazer o
dimensionamento dos custos inerentes ao serviço, assumindo a responsabilidade pela total
prestação do serviço, o está incluso a apresentação de todo material saneante.

Ante o exposto submetemos o parecer a Vossa Senhoria para tomada de decisão, e salientamos que
trata-se de peça meramente opina�va, a qual não vincula a decisão da Ilustre Pregoeira.

 

Conforme a visão do Parecerista, é inequívoco que há ajustes a serem realizados na
planilha de custos e formação de preços da empresa M.R.D. PAIVA, o tópico referente ao auxílio
maternidade deve ser inserido, uma vez que esse custo se refere ao profissional que subs�tuirá a
gestante afastada de sua função devido à licença maternidade.

Sobre os demais pedidos da recorrida, comprovação do Simples Nacional da M.R.D. PAIVA
e baixo valor dos custos de materiais e equipamentos, externou o Parecerista que restou comprovado
através de consulta ao portal do SIMPLES NACIONAL que a recorrente está inserida no anexo IV da Lei
Complementar 123/2006, já acerca dos materiais e equipamentos pondera que, apesar dos custos
baixos, a recorrente sabe dimensionar os custos inerentes ao serviço, uma vez que ela faz parte do ramo
de a�vidade do objeto deste procedimento licitatório, assumindo assim responsabilidade pela prestação
total do serviço o que inclui a apresentação de todo material saneante.

Não obstante, vale salientar que o Relatório (6556164) trouxe outras possíveis correções,
com base nisso, tendo em vista os princípios da autotutela, proposta mais vantajosa e outros correlatos,
bem como todo o exposto passamos a julgar o mérito do presente recurso.

 

V - DA DECISÃO

 

Diante do exposto, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, a Pregoeira,
consubstanciada pela documentação anexada aos autos, pelas regras do edital e com base na legislação
per�nente, opina pelo recebimento do pedido ora formulado, considerando-se TEMPESTIVO, e no
mérito, analisou as questões pontualmente, para reafirmar a legalidade do certame e dos procedimentos
adotados em prol de princípios como legalidade, razoabilidade, proporcionalidade, celeridade, igualdade,
vínculo ao instrumento convocatório e julgamento obje�vo, julgando-o PARCIALMENTE PROCEDENTE.

Salientamos que para a empresa M.R.D. PAIVA COMÉRCIO E SERVIÇOS-ME, poderá ser
oportunizada as devidas correções na planilha de custo e formação de preços, condicionando assim sua



aceitação/habilitação mediante o Retorno à Fase de aceitação.

Submete-se a presente decisão à análise e apreciação do Senhor Superintendente Estadual
de Compras e Licitações.

 

Porto Velho, 08 de julho de 2019.

 

IZAURA TAUFMANN FERREIRA

Pregoeira KAPPA/SUPEL

Mat. 300094012

Documento assinado eletronicamente por Izaura Taufmann Ferreira, Pregoeiro(a), em 08/07/2019,
às 10:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 6710965 e o código CRC DF67333A.

Referência: Caso responda este(a) Termo, indicar expressamente o Processo nº 0037.004000/2017-18 SEI nº 6710965

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

